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Acéao sobre honorarios de defensor dativo cabe a Justica comum

A Subsecéo | Especializada em Dissidios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho afastou
a competéncia da Justica do Trabalho parajulgar acéo de cobranca de honorarios advocaticios proposta
contraa Uni&o por um defensor dativo de Porto Alegre. Por unanimidade, o colegiado decidiu que a
natureza juridica darelagcdo entre ambos € administrativa, e ndo de trabal ho.

Reproducéo

Reproducad, 30 sobre honorarios de defensor dativo criminal deve ser julgada na Justica
comum

De acordo com o Cédigo de Processo Penal, ninguém pode ser julgado sem um advogado. A
Constituicéo da Republica, por suavez, garante que o Estado dara assisténcia juridica gratuita para as
pessoas pobres, por meio da Defensoria Publica

Caso ela ndo disponha de quadros suficientes para atender a demanda por assisténcia gratuita, é
necessaria a nomeacdo do defensor ou advogado dativo, que, embora ndo pertenca a Defensoria Publica,
exerce o0 papel de defensor publico, por indicacdo da Justica.

Na agédo de cobranga, o advogado disse que atuara como defensor dativo de junho de 1991 a setembro de
2006, na defesa de réus sem advogado, em processos criminais em tramite na Justica Federal da 4?2
Regido. Nesse periodo, segundo €ele, atuava duas ou trés vezes por semana, fazendo a leitura completa
dos autos e todo trabalho de defesa, mas a verba honoréria recebida erairrisdria. Sua pretensdo, na acéo,
era o calculo do pagamento de honorérios com base natabela da OAB.

A Unido, em sua defesa, sustentou que ndo havia relagéo tipica de trabalho entre ela (a guem incumbe o
dever se prestar assisténcia aos necessitados) e 0 advogado dativo, mas relacdo juridico-administrativa.
Lembrou que os honorérios dos advogados dativos séo estabel ecidos pelo Conselho da Justica Federal e
gue o defensor havia anuido livremente com eles na época.

O juizo da 18 Vara do Trabaho de Porto Alegre e o Tribunal Regional do Trabalho da 42 Regido
declararam aincompeténcia da Justica do Trabalho parajulgar o caso e o remeteram a Justica Federal
comum. Contudo, a 72 Turmado TST, ao julgar recurso de revista, considerou a Justica do Trabalho
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competente, por entender que arelacdo era de trabalho, e ndo de consumo. A Uni&o, entéo, interpos
embargos a SDI-1, 6rgéo responsavel pela uniformizagéo da jurisprudéncia das Turmas do TST.

O relator dos embargos, ministro José Roberto Pimenta, assinalou que o advogado dativo atua como um
colaborador do Estado, exercendo temporariamente suas fungdes, sem qualquer vinculo com o poder
publico. Esse exercicio ndo decorre de relacéo de trabalho, umavez que a natureza juridica da relacéo
entre ambos € administrativa.

De acordo com o ministro, a jurisprudéncia do TST, amparada no entendimento adotado pelo Supremo
Tribunal Federal sobre a matéria, é a de que a competéncia para processar e julgar acéo de cobranca de
honorérios advocaticios pleiteados por defensor dativo € da Justica Comum.

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justica decidiu que a cobranca de honorarios, nesse caso,
pode ser feita nos préprios autos, em execucdo, sem a necessidade de gjuizamento de acéo especifica. A
decisdo foi unanime. Com informacdes da assessoria de imprensa do TST.
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